
PORTARIA Nº 1.122, DE 27 DE ABRIL DE 2018

Desabilita proposta de construção de Oficina Ortopédica Fixa do Município de Parnamirim (RN).

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso da competência de Ministro de Estado que
lhe foi delegada pela Portaria nº 1.025/GM/MS, de 18 de abril de 2018, na forma do disposto no art. 4º do
Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, e

Considerando o Decreto nº 7.612, de 17 de novembro de 2011, que institui o Plano Nacional dos Direitos da
Pessoa com Deficiência - Plano Viver Sem Limite;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, Anexo VI , que institui a
Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência, por meio da criação, ampliação e articulação de pontos de
atenção à  saúde  para  pessoas  com deficiência  temporária  ou  permanente;  progressiva,  regressiva,  ou
estável; intermitente ou contínua, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, Capítulo I, Anexo 1 do
Anexo  VI,  que  estabelece  os  requisitos  mínimos  de  ambientes  para  os  componentes  da  Atenção
Especializada da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, Título VIII, Capítulo IV,
Seção III, que institui incentivos financeiros de investimentos para o Componente Atenção Especializada da
Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência, resolve:

Art. 1º Fica desabilitada a proposta de construção da Oficina Ortopédica Fixa do município a seguir descrito,
em  razão  da  manifestação  formal  do  ente  beneficiado  quanto  à  desistência  de  execução  do  objeto
habilitado na Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência:

Art. 2º Nos termos do art. 1.066, §4º, inciso II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro
de 2017, Título VIII,  Capítulo IV, Seção I, os entes federativos que tiveram sua proposta de Construção,
Ampliação  e/ou  Reforma  da  Rede  de  Cuidados  à  Pessoa  com  Deficiência  inabilitadas,  conforme
determinação do art.  1º  desta Portaria,  estarão sujeitos  à devolução imediata  dos  recursos  financeiros
repassados para o respectivo Fundo de Saúde e não executados no âmbito do programa, ou executados
parcial  ou totalmente em objeto diverso do originalmente pactuado, acrescidos da correção monetária
prevista em lei, observado o regular processo administrativo.

Parágrafo  único.  Os  procedimentos  administrativos  para  devolução  de  recursos  financeiros  serão
informados por meio de fluxos e documentos a serem disponibilizados no portal do Fundo Nacional de
Saúde, disponível no sítio eletrônico www.fns.saude.gov.br.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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